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ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

orvrsÃo oe lrcrraçÕrs E coNTRATos

CoNTRATO No 69 I 2Ot9 lPi4

coNÍRATo oe enestaçÃo DE sERvrços, euE
ENTRE .SI CELEBRAI,, DE UM LADO, O
AIUNICTPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
E, DO OUTRO, A EHPRESA MANO'S
TRANSPORTES E SERVrçOS LTDA ME,
DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREçO
No 72/2019/PM.

O l.lUnfCÍpfO DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE, por intermédio de sua Prefeitura, inscrita
no CNPJ sob o no L3,O94.446/OOOI-74, com sede ao Calcação loão dos Reis Lima Neto, no 64,
Bairro Centro, CEP: 49600-000, Nossa Senhora das Dores/SE, doravante denominada
CONTRATANTE, representada neste ato por seu gestor, o Sr. THIAGO DE SOUZA SANTOS,
portador da Cédula de Identidade no 3347L726 SSP/SE ê inscrito no CPF sob o no 024.556.185.44,
residente e domiciliado à Rua Anisio Angelo de Souza, Bairro Centro, CEP 49600-000, Nossa
Senhora das Dores/SE. e a empresa IIANO'S TRANSPORTES E SERVIçOS LTDA ME, inscrita nc
CNPI no 23.509.650/0001-62, estabelecida à Rua Andrea Garcia, no 100, Bairro Centro, CEP:
49660-000, Cumbe/SE, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado por seu
sócio administrador, o Sr. RAUL AFONSO TELES ALVES DE MORAES, portador da Cédula de
Identidade no 3.360.628-5 SSP/SE e inscrito no CPF sob o no 070.879.455-64, celebram o
presente Contrato de Prestação de Serviços, decorrente da Ata de Registro de preços no
l2l2O19/PM, que será regido pela Lei no 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal no 10.192101 e as
Cláusulas e condiÇões elencadas:

cLÁusuLA I - DO OBJETO íaÉ.55, inciso L da Lei no 8.666/93)

O Presente Instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada na locação de
veículos, para atênder à demanda da Prefeitura Municipal, a ser realizada neste Municípao de Nossa
Senhora das Dores.

Parágrafo único - Os serviços serão executados em estrita obediência ao presente Conti-ato,
devendo ser observados integralmente a Ata de Registro de Preços no |2/2O19/PM, e seus anexos
e a proposta elaborada pela CONTRATADA, de acordo com o art. 55, XI da Lei no 8.666/93,
passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de
d ireito.

cúusulA SEGUNDA - DO REGIHE DE EXECUCÃO (art, 55, inciso II. da Lei no 8.666/93)

O Serviço, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada por
Preço Unitário.

rtat EDEa/r h^rê -/at rtraatÊê nlE E 
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/ãr+ EE iF TÍciso I
da Lei no 8.666/93)

Pela perfeita e fiel execução do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE, pagará a
CONTRATADA, o valor mensal de R$ 11.900,00 (onze mil e novecentos) totalizando um valor
global de R$ 285.600,00 (duzentos e oitenta e cinco mil e seiscentos reais) compreendendo:
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04

Locação de
caminhão
compactador
de lixo tipo
toco, com 06
pneus, motor à
diesel, com
coletor
compactador
de lixo urbano,
fabricação não
superior a 05
anos,
capôcidade
mínima para
15 mt3.
Motorista e
manutenção
preventiva e
corretiva por
conta da
contratada.
Combustível
por conta da
contratante.
Quilometragem

livre.

MES o2 12
MESES

1 1.900,00 23.800,00

TOTAL

285.600,00

285.600 oo

§1o O pagamento será efetuado obedecendo a estrita ordem cronológica das datas de suas
exigibilidades, em até 30 (trinta) dias, para cada fonte diferenciada de recurso. salvo quando
presentes relevantes razões de interesse público mediante prévia justificativa da autoridade
competente. devidamente publicada.
§2o O pagamento será efetuado conforme item anterior de conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões
Federais. Estaduais, Municipais, Fundo de Garantia, Previdenciária e Trabalhista do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através de crédito na Conta
Bancária.
§3o Na hipótese de estarem os documentos com a validade expirada. o pagamento ficará retido
até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo ao Município
nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento;
§4o Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem
que a contratada apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o registro do
mesmo poderá ser cancelado, ficando assegurado a ele, tão somente. o direito ao recebimento do
pagamento dos serviços efetivamente prestados e atestados.
§5o Nenhum pagamento será efetuado ao Adjudicatário enquanto houver pendência de liquidação
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou anadimplência contratual;
§60 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;
§7o No caso de atraso-de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no
caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INÊC/IBGE;
§8o Nestes preços estão ancluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da
execução do objeto, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciá rios,
administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza.
§9o - Os preços contratados, êm moeda corrente brasileira, serão irreaju
período de 12 (doze) meses, contados desde a assinatura do contrato;
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§1Oo - Os pagamentos poderão ser sustados pelo Município. nos seguintes casos:
I - O Não cumprimento das obrigações da Contratada para com terceiro que possam, de qualquer
forma, p§udicar o Município;
II - Inadimplência de obrigações da Contratada para com oMunicípio por conta do Contrato;
III - Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas peloMunicípio e nos demais Anexos
deste Ed ital;
IV - Erros ou vícios nas faturas.
§11o - De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele que
participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da federação,
recolherá o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual.

CLAUSU LA OUART - DA VIGENCIA (Art. 55. inciso IV. d Lea no. 8,666/93)

A vigência do Contrato será de 12 meses, contados a partir da data de sua assinatura. podendo ser
prorrogado. por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme o
disposto no art. 57. da Lei no 8.666/93, com alterações posteriores.

CLAUSULA OUINTA - DA DOTACÃO ORCAMENTARIA íart. 55. inciso V, da Lei no.
8.666/93)

Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes deste Contrato correrão por
conta da Dotação Orçamentária abaixo especificada:

10010000

CLAUSULA SEXTA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PAR íart. 55, inciso vII ê

UNIDADE
ORCAMENTÁRIA AçAO CLÀSSIFJCAçÃO

ECOl{OÍ{rCA
30034 2008 33903900

A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
. Notificar o prestador quanto à locação dos veículos mediante comunicação e o envio da nota de
empenho, e contrato se houver, a ser repassada via fax ou retirada pessoalmente pelo prestador
sendo que a nota de empenho repassada ao mesmo poderá equivaler a uma ordem de serviço;
. Permitir ao pessoal do locador o acesso ao local da execução do objeto, desde que observadas as
normas de segurança;
. Notificar o prestador de qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços;
. Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas;
A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as exigências de habilitação ou
condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem à mesma, sob pena de sua
rescisão e aplicação das penalidades ora previstas;
. Locar os Veículos conforme especificação e preço registrados e na forma prevista;
oAlocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito serviço, de forma plena e
satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza para o Município;
. Responsa bilizar-se por todas as despesas, obrigaçõês e tributos decorrentes da locação, inclusive
as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao Município comprovante de
quitação com os órgãos competentes;
o Responsa biliza r-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas
por ela cometidas durante a locação;
. Responsabiliza r-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução da locação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo Município;
. Responsa bilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização
que se façam necessários à execução do serviço;

k

XIIL da Lei no 8.666/93)

FOI{TE DE RECURSO
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DIVISÃO DE LICITAçóES E CONTRATOS

. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem prévia e
expressa anuência.
.l\ião realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão,

cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município.
parágrafo único - Será assegurado ao Município a fiscalização na execução dos trabalhos
contrãtados, comprometendo-se a Contratada a fornecer informações, dados e elementos que lhe

forem requ isitados pela Contratante.

cúusULA SETIM DAS MU TAS E PENA LIDADES í rt. 55, inciso vII. da Lei no

CLAU ULA OITAVA-DA sÃo Ía . s5. inci VIII, dA ei no 8.6 / 93)

4i)

8.666/93)

Ao atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de 0,5olo (meio

por cento) do valoi do contrato, por dia de atraso. O atraso superior a 30 (trinta) dias consecutivos

será considerado como inexecução total do contrato.

§1o - A multa prevista no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados à

õontratada. send'o restituída na hipótese de ocorrer a recuperação dos atrasos verificados.

§2o - Caberá, ainda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos:

Í - Não executar os serviços áe acordo com o projeto, especificação e normas técnicas vigentes;

II - Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmos;
III - por transferência de Contrato, á Contratada fica sujeita a multa de 10o/o,(dez por cento) do

valor deste Termo se o transferir a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização da

Contratante.
§3o - serão considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na

entrega dos serviços contratados decorrer de:
I - órdem escrita para paralisar ou restringir a execução dos trabalhos, de interesse da

Contratante;
uI - Falta de elemento técnico, quando o serviço deles couber à contratante.

§4o - No caso de ficar compiovada a existência de irregularidades ou ocorrer inadimplemento

contratual que possa ser responsabilizada a contratada, e, ainda, em caso de inexecução, total ou

parcial, do àontrato, o Contratante poderá aplicar à Contratada aS seguintes sanções, previstas no

art. 87 da Lei n" 8.666/93, garantida a prévia defesa:
I - Advertência;
II - Multa de 0,5ozo (meio por cento) por dia, até o máximo de 10o/o (dez por cento) sobre o valor

do Contrato, em decorrência de atraso injustificado na obra;
Itt - Multa de 10% (dez por cento) sobrã o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total

ou parcial do mesmo;
IV - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
V - Declaração de inidoneidadà para licitar ou contratar com a Administração Pública.

lSo - 11as .es.ur penalidadei incorrerá o adjudicatário que não retirar a nota de empenho no

fiiazo estabelecido, conforme estabelece o art. 64 da Lei no 8.666/93' o valor da multa, neste

caso, será de 10o/o (dez por cento) do valor adjudicado'

!L;'- e inexecução totil ou parcial dos servifos objeto desta Licitação ensejará sua rescisão, nos

termos dos artigos 78 a 80 da Lei n" 8.666/93.

A inexecução, total ou parcial, do contrato, além das pênalidades constantes da cláusula anterior,

ensejará á sua rescisão por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos

incisás I a XII e XVII do Art. 78 da Lei no 8.666/93, na forma do art. 79 da mesma Lei.

Éarágrafo único - euando a rescisão ocorrer, com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei

rrp.uiituA", ,". qrà tenha havido culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos,

iejuta.meni. compiovados, que houver sofrido. conforme preceitua o § 2odo art' 79 do mesmo

diploma legal.

l
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at Ârrcl À ttÍt l'tailE rt E EtTa'tc Í'trt aôN ^Í^trÍE Âtat a^crr ÍrE D lÊAat /^r.+ EEI
inciso IX, da Lei no 8,666/93'l

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o

direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei n"
8.666/93.

CúuSuta oÉcrUl - ol lrCrSucÃO lplrcÁvet À txecuCÃo oo Colrnaro e os
CASOS ol.llssos (aÉ. 55, inciso xIL da Lei no 8'666/93)

O presente Contrato fundamenta-se:
I - Nos termos da Ata de Registro de Preços n" 72/2OL9 que, simultaneamente:
. Constam do Processo Administrativo que a originou;
. Não contrariem o interesse público;
II - Nas demais determinações da Lei no 8.666/93;
III - Nos preceitos do Direito Público;
IV - Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito

Privado.
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em

decoriência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo

Aditivo.

cúusutl oÉclua pnltterm - ols lttrucões íert' s5, tei no g.s6elgg)

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da

Lei no 8.666/93, desde que devidamente comprovados'
§lo - A Contraiada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos e

ãupressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art' 65, §1o da Lei no

8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato'
§2o - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiçâo, salvo

ãs supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes. de acordo com o art. 65, §2o, II
da Lei no 8.666/93.

CúUSUtl oÉCrUl SeCUrOl - OO ACOUparXlUelrO e ol rrSClttZaCÃO íart. ez, lei
no 8.666/93)

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no 8.666/93, ficará designado um servidor para

acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato.
§fo : À fiscalização compete; entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do

Contrato com aS normas especificadas, Se os prOcedimentos SãO adequadOs para garantir a

qualidade desejada.
§2o - a ação dã fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais'

leo - Coirerão por conta da Contratadaos tributos incidentes sobre as faturas a serem pagas,

ãssam como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva responsabilidade

as obrigações ou encargos trabalhistas, da Previdência Social, de seguros com referência ao

pessoal empregado, contratado ou que prestar qualquer serviço na execução da obra ou

fiscalização dos serviços dêcorrentes deste Contrato.

CLAUS LA DECIMA TERCEIRA D RECE BIM E DOS SERVI COS íArt. 73, Lei no

a.666/93)

o objeto deste contrato será recebido de acordo com o disposto art.73, lI, a e b da Lei no

8.666/93.
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I - Com a prévia e expressa aprovação do Município, sem perda das responsabilidades contratuais
e legais, a Contratada poderá subcontratar parte dos serviços deste Contrato, respeitado o limite
máximo desoo/o (cinquenta por cento) do valorcontratado.
II - A subcontratação não altera os direitos e as obrigações da Contratada perante o Município.
III - Para a execução deste Contrato, o Município poderá designar. por ato da Diretoria a que se
vincula este Contrato. um Técnico como seu representante, com a competência de Gestor de
Contrato do Município, que, dentre outras atribuições, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução dos serviços objeto deste Contrato, determinando o que
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
IV - Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato de
designação deverá o Gestor de Contrato do Município poderá solicitar aos seus superiores
hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.
V - Durante a execução deste Contrato, o Município poderá exigir da Contratada seguro para
garantia de pessoas e bens, para um bom e perfeito desenvolvimento dos trabalhos contratados,
conforme o grau de criticidade da etapa de execução dos serviços, objeto deste Contrato.

cúusulA DÉCIMA oUINTA - Do FoRo

As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Nossa Senhora das Dores, Estado de Sergipe,
como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do
presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de
02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Nossa Senhora das Dores/SE, 02 de dezembro de 2019.

SANTOS
PRE MU NICI PAL

Contratante

TH
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RAUL AFONSO TELES ALVES DE ÍIIORAES
MANO'S TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA ME

Contratada

TESTEMU N HAS:
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